
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  1342744 - PR (2018/0200777-1)

  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE

AGRAVANTE : NARCIZO ANTÔNIO PEDRUZZI 
ADVOGADOS : CRESTIANE ANDREIA ZANROSSO  - PR031462 
    GIOVANA PICOLI  - PR051189 
AGRAVADO  : IRINEU JOSÉ CECCO 
ADVOGADO : SIDINEI ROQUE CICHOCKI  - PR023396 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE 
ERRO DE CÁLCULOS DA CONTADORIA JUDICIAL. DISCUSSÃO ACERCA DOS 
CRITÉRIOS ADOTADOS. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. REVISÃO DO JULGADO. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O Colegiado estadual adotou solução em sintonia com a orientação jurisprudencial 

desta Corte no sentido de que o erro passível de correção a qualquer tempo é somente 
o material, ou seja, o erro de cálculo evidente, sendo os critérios de cálculo utilizados na 
liquidação da sentença passíveis de preclusão se não impugnados oportunamente. 
Incidência, no ponto, da Súmula n. 83 do STJ. 
2. Quando o inconformismo excepcional não é admitido pela instância ordinária, com 

fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a 
impugnação, em tema de agravo em recurso especial, deve indicar precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão combatida, 
demonstrando-se que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte.
3. A revisão da conclusão do Tribunal local, para acolher a pretensão recursal, quanto à 

existência de erro de cálculo, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório 
dos autos, o que se mostra impossível ante a natureza excepcional da via eleita, 
consoante o enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 01 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.342.744 - PR (2018/0200777-1)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por Narcizo Antônio Pedruzzi contra 

decisão desta relatoria proferida nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 766):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE ERRO DE 
CÁLCULOS DA CONTADORIA JUDICIAL. DISCUSSÃO ACERCA 
DOS CRITÉRIOS ADOTADOS. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
REVISÃO DO JULGADO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

Em suas razões (e-STJ, fls. 773-786), o agravante refuta a aplicação das 

Súmulas 7 e 83 do STJ.

Sustenta que o entendimento desta Corte converge com as razões 

expendidas no recurso especial, colacionando alguns precedentes que justificam a 

tese defendida. Assevera ser a orientação jurisprudencial do STJ no sentido de que os 

erros de cálculo são passíveis de correção em qualquer tempo, de ofício ou a 

requerimento da parte, sem que isso importe em violação à coisa julgada. Argumenta 

que não é possível cogitar da aplicação da Súmula n. 83 do STJ, porquanto indicou 

dissídio arrimado em acórdão proferido por este Superior Tribunal.

Defende que a matéria debatida não decorre de revolvimento 

fático-probatório, afirmando que o recurso especial discute apenas a ilegalidade de 

alteração dos expressos comandos da decisão transitada em julgado. 

Não foi apresentada impugnação ao recurso (e-STJ, fl. 789).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.342.744 - PR (2018/0200777-1)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : NARCIZO ANTÔNIO PEDRUZZI 
ADVOGADOS : CRESTIANE ANDREIA ZANROSSO  - PR031462 
   GIOVANA PICOLI  - PR051189 
AGRAVADO  : IRINEU JOSÉ CECCO 
ADVOGADO : SIDINEI ROQUE CICHOCKI  - PR023396 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE ERRO DE 
CÁLCULOS DA CONTADORIA JUDICIAL. DISCUSSÃO ACERCA DOS CRITÉRIOS 
ADOTADOS. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. REVISÃO DO JULGADO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. O Colegiado estadual adotou solução em sintonia com a orientação jurisprudencial desta 

Corte no sentido de que o erro passível de correção a qualquer tempo é somente o material, ou 
seja, o erro de cálculo evidente, sendo os critérios de cálculo utilizados na liquidação da sentença 
passíveis de preclusão se não impugnados oportunamente. Incidência, no ponto, da Súmula n. 
83 do STJ. 
2. Quando o inconformismo excepcional não é admitido pela instância ordinária, com fundamento 

no enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação, em tema de 
agravo em recurso especial, deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
mencionados na decisão combatida, demonstrando-se que outro é o entendimento 
jurisprudencial desta Corte.
3. A revisão da conclusão do Tribunal local, para acolher a pretensão recursal, quanto à 

existência de erro de cálculo, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o 
que se mostra impossível ante a natureza excepcional da via eleita, consoante o enunciado da 
Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno improvido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Da leitura das razões recursais, constata-se que a parte ora recorrente 

não trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão da decisão 

agravada, a qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

O Tribunal de origem, ao analisar a alegação de erro no cálculo do valor 

em execução, concluiu com base nos seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 676-683 - 

sem grifos no original):

   É inegável que a apuração da quantia devida possa conter lapsos 
passíveis de correção, inclusive de ofício, tendo em vista a ausência de 
submissão dos equívocos decorrentes de erro material ao regime da 
preclusão.
   Entretanto, apesar do enquadramento da questão à sistemática do 
erro material - a qual, efetivamente, não está sujeita ao regramento da 
preclusão e da coisa julgada -, vislumbra-se que a quaestio ora em 
debate se refere aos critérios de cálculo utilizados pela Contadoria 
Judicial, os quais, em princípio, divergiram dos fixados pelas decisões 
proferidas na fase de conhecimento.
   Vale destacar que a ausência de impugnação aos cálculos 

apresentados pela Contadoria Judicial (decursos certificados na fl. 

167v - seq. 1.13, f. 223 - seq. 1.16 e f. 254 - seq. 1.17) culminou com a 

homologação da conta pela decisão de fl. 299 - seq. 1.20, a qual, 

igualmente, não foi tempestivamente impugnada (f. 313 - seq. 1.20).

   Dessarte, é incabível a rediscussão acerca dos critérios adotados 
para apuração do quantum devido, sob o argumento de erro de cálculo - 
com base nas premissas de atualização do débito -, na medida em que o 
equívoco que pode ser reparado a qualquer tempo é aquele inerente às 
incorreções relativas à somatória ou subtração, mas jamais aos 
indicadores de correção monetária e juros de mora, os quais se definem 
como questões de direito, submetidas à preclusão.
[...]
   Assim, tendo se formado a coisa julgada material, ainda que 
conflitante com a primeira sentença, proferida no processo de 
conhecimento, a decisão somente poderá ser revista, mediante utilização 
do instrumento processual adequado (ação rescisória).

Examinando as razões do acórdão, constata-se que o Colegiado estadual 

adotou solução em sintonia com a orientação jurisprudencial desta Corte no sentido de 

que o erro passível de correção a qualquer tempo é somente o material, ou seja, o erro 

de cálculo evidente, sendo os critérios de cálculo utilizados na liquidação da sentença 
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passíveis de preclusão se não impugnados oportunamente. Inafastável, portanto, o 

óbice da Súmula n. 83 do STJ. 

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. PERÍCIA OFICIAL. EXCESSO DE 
EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INOVAÇÃO 
EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INVIABILIDADE. 
ERRO MATERIAL. INEXISTÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça" (Enunciado Administrativo 2 do Plenário do STJ).
2. Esta Corte de Justiça consagra orientação no sentido da necessidade 
de prequestionamento dos temas ventilados no recurso especial, não 
sendo suficiente a simples invocação da matéria na petição de embargos 
de declaração.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o erro de 
cálculo passível de correção pelo magistrado de ofício e a qualquer 
tempo é aquele evidente, decorrente de simples erro aritmético ou fruto 
de inexatidão material, e não erro relativo a critérios ou elementos de 
julgamento.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 400.723/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 12/02/2019, REPDJe 26/02/2019, DJe 25/02/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VALOR DO 
DÉBITO. CRITÉRIOS DE CÁLCULO. INSURGÊNCIA POSTERIOR. 
PRECLUSÃO. SÚMULA Nº 568/STJ.
1. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que o erro 
passível de correção a qualquer tempo é somente o material, ou seja, o 
erro aritmético evidente, sendo os critérios utilizados no cálculo dos juros 
e correção monetária passíveis de preclusão se não impugnados 
oportunamente. Precedentes. 2. Os magistrados da instância ordinária 
decidiram em perfeita consonância com a jurisprudência desta Corte, 
circunstância que atrai a incidência da Súmula nº 568/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1042254/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 20/11/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. DEPÓSITO VOLUNTÁRIO. ACEITAÇÃO DOS 
CREDORES. VALOR DEPOSITADO. INSURGÊNCIA POSTERIOR. 
PRECLUSÃO. OCORRÊNCIA. INVERSÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. REEXAME PROBATÓRIO.
1. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que o erro 
passível de correção a qualquer tempo é somente o material, ou seja, o 
erro de cálculo evidente, sendo os critérios utilizados na liquidação da 
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sentença passíveis de preclusão se não impugnados oportunamente.
2. Os magistrados das instâncias ordinárias consignaram que a 
pretensão dos agravantes não visa o erro de cálculo evidente, mas o 
debate sobre as verbas que compõem a base do cálculo. Rever o 
entendimento firmado na origem depende do reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência vedada em recurso especial, a 
teor da Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp 893.922/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 
28/10/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO DIRIGIDO CONTRA A 
DETERMINAÇÃO DE PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO 
(PORQUANTO CONSIDERADA PRECLUSA A CONTROVÉRSIA 
INSTAURADA ACERCA DOS CÁLCULOS DO DÉBITO 
EXECUTADO) - DECISÃO MONOCRÁTICA CONHECENDO DO 
AGRAVO PARA, DE PRONTO, NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO DA EXECUTADA.
1. Violação do artigo 535 do CPC não configurada. Acórdão estadual que 
enfrentou todos os aspectos essenciais à resolução da controvérsia de 
forma clara e fundamentada.
2. Pretensão de correção dos cálculos do débito executado apresentados 
pelo contador judicial (inclusão da Taxa Selic). 2.1. Consoante cediço 
nesta Corte, o erro de cálculo, passível de correção de ofício pelo 
magistrado a qualquer tempo, "é aquele evidente, decorrente de simples 
equívoco aritmético ou inexatidão material, e não o erro relativo aos 
elementos ou critérios de fixação de cálculo" (AgRg no REsp 
989.910/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 05.05.2011, DJe 10.05.2011).
[...]
Assim, sobressai a preclusão da matéria atinente à correção do aludido 
cálculo, revelando-se inviável o manejo de novo agravo de instrumento 
sobre o tema. Incidência da Súmula 83/STJ à espécie.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 473.706/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 17/06/2015)

Importa registrar que, "quando o inconformismo excepcional não é 

admitido com fundamento no enunciado da Súmula n. 83 do STJ, a impugnação deve 

indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão 

combatida, demonstrando-se que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte, o 

que não se verifica no presente caso" (AgInt nos EDcl no AgRg no AREsp 690.269/RN, 

Relator o Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 16/06/2016, DJe 

22/06/2016).
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Ratifica-se, ademais, que a revisão da conclusão do Tribunal local, para 

acolher a pretensão recursal, quanto à existência de erro de cálculo, demandaria o 

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra impossível ante a 

natureza excepcional da via eleita, consoante o enunciado da Súmula n. 7 do Superior 

Tribunal de Justiça.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.342.744 / PR
Número Registro: 2018/0200777-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1611063702 00009260820008160083 9260820008160083 16110637 1611063701

Sessão Virtual de 26/03/2019 a 01/04/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NARCIZO ANTÔNIO PEDRUZZI
ADVOGADOS : CRESTIANE ANDREIA ZANROSSO - PR031462

GIOVANA PICOLI - PR051189
AGRAVADO : IRINEU JOSÉ CECCO
ADVOGADO : SIDINEI ROQUE CICHOCKI - PR023396

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NARCIZO ANTÔNIO PEDRUZZI
ADVOGADOS : CRESTIANE ANDREIA ZANROSSO - PR031462

GIOVANA PICOLI - PR051189
AGRAVADO : IRINEU JOSÉ CECCO
ADVOGADO : SIDINEI ROQUE CICHOCKI - PR023396

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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